PARECER Nº 1522, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 25, DE 2017
De autoria do Senhor Governador do Estado, o Projeto de Lei Complementar nº 25, de 2017, encaminhado a esta Casa por meio da Mensagem A-nº 90/2017, institui o Programa de Estímulo à Conformidade Tributária – “Nos Conformes”, define princípios para o relacionamento entre os contribuintes e o Estado de São Paulo e estabelece regras de conformidade tributária.

No período em que esteve em pauta, a propositura foi alvo de 68 (sessenta e oito) emendas e foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado. 

Compete-nos nessa oportunidade, como relator designado pela Senhora Presidente desta Comissão, emitir parecer sobre os aspectos constitucionais, legais e jurídicos da propositura, nos termos do artigo 31, § 1º do XIV Regimento Interno Consolidado.

I – DO PROJETO

A medida institui o Programa de Estímulo à Conformidade Tributária – “Nos Conformes”, definindo princípios para o relacionamento entre contribuintes e o Estado de São Paulo, dentre os quais a simplificação do sistema tributário estadual, a boa-fé e previsibilidade de condutas, a segurança jurídica pela coerência na aplicação da legislação tributária, a publicidade e transparência na divulgação de dados e informações, bem como a concorrência leal entre os agentes econômicos. 

O pretendido Programa estabelece regras de conformidade tributária, prezando pela autorregularização dos contribuintes, pela orientação e atendimento pela administração fazendária e pelo aprimoramento da atividade de fiscalização, além de prever medidas de engajamento dos servidores públicos da Fazenda nas ações do Programa, visando à concretização dos resultados almejados.

Em linhas gerais, a medida cria uma classificação dos contribuintes do ICMS por perfil de risco, sob os critérios da adimplência ou inadimplência, das inconsistências entre a escrituração ou a declaração e os documentos fiscais emitidos ou recebidos pelo contribuinte e da regularidade tributária de seus fornecedores. Dessa forma, o Fisco poderá adotar procedimentos mais adequados ao perfil de cada grupo de risco, aumentando a eficiência da máquina administrativa e estabelecendo-se uma nova relação fisco-contribuinte.

Como se depreende da exposição de motivos, o projeto é uma iniciativa que tem por escopo o enfrentamento dos atuais problemas do sistema tributário brasileiro que prejudicam a produtividade e a competitividade no país.

Constatamos que a proposta do Executivo atende ao disposto no artigo 24, § 2º, combinado com o artigo 47, ambos da Carta Paulista, bem como dos artigos 150 e seguintes da Constituição Federal, razão pela qual não vislumbramos quaisquer óbices de natureza legal, constitucional ou jurídica. Somos pois, pela sua aprovação.

No curso do processo legislativo, a propositura recebeu 68 (sessenta e oito) emendas de pauta, as quais passamos a analisar. 

II – DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 inclui novo Capítulo VII e novos artigos ao projeto, renumerando-se os demais, de modo a criar o Fundo do Programa de Conformidade Fiscal, para complementar os recursos financeiros indispensáveis ao aparelhamento da Coordenadoria da Administração Tributária, bem como dispõe sobre suas receitas.

Verificamos que não constitui objeto do projeto a criação de qualquer fundo, o que seria ainda competência privativa do Governador do Estado, razão pela qual não recomendamos seu acolhimento.

Somos, assim contrários à emenda de nº 1.

As emendas de nºs 2, 21, 23, 28, 58 e 60 buscam suprimir da propositura o capítulo I, os artigos 3º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12, 15, 16, 17, o § 7º do artigo 13, o § 4º do artigo 19 e o artigo 21.

A proposta de supressão de dispositivos desfigura o projeto e o esvazia de conteúdo, tornando ineficaz a futura lei que se pretende aprovar, razão pela qual somos contrários às emendas de nºs 2, 21, 23, 28, 58 e 60.

Por sua vez, a emenda de nº 3 dá nova redação ao § 1º do artigo 13 do projeto, na seguinte conformidade: “§ 1º - A critério da Secretaria da Fazenda, o contribuinte poderá ser notificado sobre a constatação de indício de irregularidade, hipótese em que ficará a salvo das penalidades previstas no artigo 85 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, desde que sane a irregularidade no prazo indicado na notificação”. A presente emenda se compatibiliza com o artigo 88 da Lei nº 6.374/1989, razão pela qual somos pela sua aprovação.

Na sequência, a emenda de nº 4 traz nova redação ao § 1º do artigo 19 da propositura, de modo a majorar o limite máximo mensal do auxílio pecuniário de 220 (duzentas e vinte) para 300 (trezentas) UFESPs. 

Cumpre ressaltar que o valor do auxílio pecuniário deverá encontrar condições para atribuição em Resolução do Secretário da Fazenda, conforme dispõe o referido dispositivo. Não obstante, consideramos que a nova redação trazida poderá ser medida justa para os servidores fazendários, razão pela qual somos pela sua aprovação.

As emendas de nºs 5 e 38 tratam do artigo 5º da proposta. A de nº 5, além de suprimir o artigo 4º da propositura, acrescenta novo parágrafo ao artigo 3º, que trata do Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte – CODECON, de modo a prever formas de atuação do referido Conselho no aprimoramento do Programa “Nos Conformes”.

Por sua vez, a emenda de nº 38, também ao inserir novo parágrafo ao mesmo dispositivo, determina que o Poder Executivo publique semestralmente, no Diário Oficial e no Portal da Transparência, relatório sobre a arrecadação e inadimplência dos contribuintes por classificação, comparativo dos três semestres anteriores, discriminação das empresas por classificação e nota de cada critério estabelecido no artigo 5º do projeto.

Com relação à emenda de nº 5, consideramos que tais itens já estão refletidos nos próprios princípios, diretrizes e ações do Programa (capítulos I e II), bem como no artigo 4º da propositura. Além disso, a exclusão do artigo 4º desfigura a proposta do Executivo, podendo prejudicar os objetivos esperados.

No que tange à emenda de nº 38, consideramos que tal obrigatoriedade já é contemplada no artigo 20 do projeto.

Somos, pois, contrários às emendas de nºs 5 e 38.

Na sequência, as emendas de nºs 6 e 48 pretendem a inclusão de novos dispositivos à propositura, que tratam do regime especial para os devedores contumazes, na forma e condições previstas em regulamento. A de nº 6 acrescenta novo Capítulo VI, composto pelos artigos 18 e 19, renumerando-se os capítulos e artigos subsequentes, enquanto que a de nº 48 inclui o artigo 9º-A para tratar do mesmo tema.

No tocante às emendas de nºs 6 e 48, verificamos que ambas apresentam definição e tratamento específico para devedores contumazes, e apesar de não haver previsão no texto enviado pelo Chefe do Poder Executivo, consideramos que a matéria se compatibiliza com o espírito do projeto original e poderá aprimorá-lo.

Assim, propomos a seguinte subemenda às emendas de nºs 6 e 48:

SUBEMENDA às emendas de nºs 6 e 48

Inclua-se no projeto em epígrafe, o Capítulo VI, composto pelos artigos 18 e 19, renumerando-se os capítulos e artigos subsequentes:

“CAPÍTULO VI

Dos Devedores Contumazes

Artigo 18 – Ficará sujeito a regime especial para cumprimento das obrigações tributárias, na forma e condições previstas em regulamento, o devedor contumaz, assim considerado sujeito passivo que se enquadrar em pelo menos uma das situações:

I – possuir débito de ICMS declarado e não pago, inscrito ou não em dívida ativa, relativamente a 6 (seis) períodos de apuração, consecutivos ou não, nos 12 (doze) meses anteriores;

II – possuir débitos de ICMS inscritos em dívida ativa, que totalizem valor superior a 40.000 (quarenta mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs e correspondam a mais de 30% (trinta por cento) de seu patrimônio líquido, ou mais de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total das operações de saída e prestações de serviços realizadas nos 12 (doze) meses anteriores.

§ 1º - Caso o sujeito passivo não esteja em atividade no período indicado nos incisos do “caput” deste artigo, será considerada a soma de até 12 (doze) meses anteriores.

§ 2º - Para efeito do disposto neste artigo, não serão considerados os débitos com exigibilidade suspensa ou objeto de garantia integral prestada em juízo.

§ 3º - O enquadramento disposto nos incisos I e II não exclui os regimes especiais ou diferenciados aplicados quando a autoridade administrativa apurar a prática de atos sistemáticos de natureza grave que causem desequilíbrio concorrencial e prejuízo à arrecadação.

Artigo 19 – O regime especial de que trata o artigo 18 poderá consistir, isolada ou cumulativamente, nas seguintes medidas:

I – obrigatoriedade de fornecer informação periódica referente à operação ou prestação que realizar;

II – alteração no período de apuração, no prazo e na forma de recolhimento do imposto;

III – autorização prévia e individual para emissão e escrituração de documentos fiscais;

IV – impedimento à utilização de benefícios ou incentivos fiscais relativamente ao ICMS;

V – plantão permanente de Agente Fiscal de Rendas no local onde deva ser exercida a fiscalização do ICMS, para controle de operação ou prestação realizada, de documento fiscal e de outro elemento relacionado com a condição do contribuinte;

VI – exigência de comprovação da mercadoria ou bem, ou do recebimento do serviço para a apropriação do respectivo crédito;

VII – atribuição da responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido pelas operações subsequentes com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária, ainda que previamente destacado ou informado o imposto no documento fiscal de aquisição da mercadoria, hipótese em que será admitida a apropriação, como crédito, do imposto comprovadamente recolhido nas operações anteriores;

VIII – exigência do ICMS devido, inclusive o devido a titulo de substituição tributária, a cada operação ou prestação, no momento da ocorrência do fato gerador, observando-se ao final do período da apuração o sistema de compensação do imposto;

IX – pagamento do ICMS devido a titulo de substituição tributária, até o momento da entrada da mercadoria no território paulista, na hipótese de responsabilidade por substituição tributária atribuída ao destinatário da mercadoria; 

X – centralização do pagamento do ICMS devido em um dos estabelecimentos; 

XI – suspensão ou instituição de diferimento do pagamento do ICMS;

XII – inclusão em programa especial de fiscalização tributaria;

XIII – exigência de apresentação periódica de informações econômicas, patrimoniais e financeiras;

XIV – cassação de credenciamentos, habilitações e regimes especiais.

§ 1º - A escolha das medidas indicadas no “caput” levará em conta as especificidades do caso concreto e a necessidade de proteger a atividade de fiscalização e a cobrança do crédito tributário, devendo ainda obsevar os princípios previstos nesta lei.

§ 2º - A aplicação do regime especial será precedida de parecer fundamentado, conforme dispuser o regulamento.

§ 3º - A imposição do regime especial não prejudica a aplicação de qual
quer penalidade prevista na legislação tributária, ou a adoção de qualquer outra medida que vise garantir o recebimento de créditos tributários.

§ 4º - O contribuinte deixará de ser considerado devedor contumaz se os débitos que motivaram essa condição forem extintos, tiverem suspensa a exigibilidade ou garantida a execução, ou forem objeto de celebração de parcelamento e que esteja sendo regularmente cumprido.”

Somos, pois, favoráveis às emendas de nºs 6 e 48, na forma da Subemenda acima apresentada.

A emenda de nº 7 dá nova redação ao artigo 17 do projeto, que trata da suspensão das contrapartidas previstas no capítulo V, em caso de constatação de prática dolosa, de ocorrência de fraude ou de prática de simulação pelo contribuinte. Referida emenda altera os critérios previstos no texto original para aplicação dessa suspensão.

Entendemos que a modificação proposta é incompatível com a essência do texto original do dispositivo, razão pela qual não recomendamos sua aprovação.

Somos, pois, contrários à emenda de nº 7.

Na sequência, a emenda de nº 8 pretende alterar a redação dos §§ 1º, 3º, 4º, 5º e 6º do artigo 5º,  § 2º do artigo 6º, § 1º do artigo 7º, § 5º do artigo 8º, § 4º do artigo 9º, artigo 11, § 7º do artigo 13, “caput” e alínea “h” do inciso I do artigo 15, artigo 16 e parágrafo único do artigo 17 da proposta sob análise. As alterações propostas, em resumo, substituem os termos “regulamento” por “lei”, presentes nos referidos dispositivos.

Entendemos que tal pretensão não encontra sinergia com o projeto original, e tampouco amparo jurídico, visto que tais modificações implicariam a necessidade de outras leis regulamentarem esta, obstando a produção dos seus efeitos.

Somos, pois, pela rejeição da emenda de nº 8.

A emenda de nº 13 pretende alterar a redação do “caput” e do § 2º do artigo 6º da propositura, incluindo um prazo de dezoito meses para o contribuinte fazer as adequações necessárias. A proposta se apresenta em desacordo com a essência do projeto original, que não prevê tal prazo.

Somos, pois, pela rejeição da emenda de nº 13.

Por sua vez, a emenda de nº 14 altera a redação dos §§ 1º e 2º do artigo 8º do projeto, que dispõe sobre a classificação pelo critério da aderência, de modo a reduzir o requisito de aderência de 98% para 90%, para fins de o contribuinte ser classificado como “A+”, bem como para modificar o requisito de aderência para ser classificado como “D”, que deixaria de ser “menos de 90%” e passaria a ser “contar com mais de 50%”. As pretendidas alterações vão de encontro com a essência original do projeto, razão pela qual não recomendamos sua aprovação.

Somos, pois, contrários à emenda de nº 14.

A emenda de nº 15 confere nova redação aos §§ 1º e 2º do artigo 9º, que dispõe sobre a classificação pelo critério de perfil de fornecedores do contribuinte. Pela redação original do § 1º, será classificado como “A+” o contribuinte com no mínimo 70% do valor total de suas entradas provenientes de fornecedores classificados como “A+” ou “A”, e no máximo 5% na categoria “D”, parâmetros que seriam reduzidos para 60% e 20% respectivamente. Ademais, nos termos da redação original do § 2º, será classificado na categoria “D” o contribuinte com menos de 40% do valor total de suas entradas provenientes de fornecedores “A+”, “A” ou “B”, ou mais de 30% na categoria “D”. Pelos mesmos motivos da análise da emenda de nº 14, não recomendamos a aprovação da emenda de nº 15.

Somos, pois, contrários à emenda de nº 15.

Por sua vez, a emenda de nº 16 insere o item “i” ao inciso I e o item “h” ao inciso II, ambos do artigo 15 da propositura, de modo a acrescentar outras contrapartidas ao contribuinte classificados nas categorias “A+” e “A”. Entendemos que as alterações propostas desfiguram a proposta original, razão pela qual somos contrários à emenda de nº 16. 

Na sequência, a emenda de nº 17 busca inserir os §§ 8º, 9º e 10 ao artigo 5º do projeto, de modo a criar tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas optantes do Simples Nacional. No mesmo sentido é a emenda de nº 57, ao pretender inserir o parágrafo único ao artigo 15. Entendemos que tais inovações vão de encontro com a essência da propositura, e que tais medidas poderiam prejudicar a obtenção dos resultados previstos, razão pela qual somos contrários às emendas de nºs 17 e 57.

A emenda de nº 25, ao acrescentar o § 7º ao artigo 5º da propositura, insere novas exigências de cunho ambiental para a classificação das empresas no Programa “Nos Conformes”. Referida emenda, além de criar novos requisitos à classificação dos contribuintes, cria atribuição à Secretaria do Meio Ambiente não prevista no texto original, o que está em desacordo com o artigo 47, inciso II da Carta Paulista.

Somos, assim, contrários à emenda de nº 25.

Por sua vez, as emendas de nºs 26 e 41 pretendem dar nova redação ao artigo 15 e seus dispositivos acessórios, que tratam das contrapartidas ao contribuinte. Essas emendas, ao pretender alterar a matéria atinente às contrapartidas previstas no texto original, acabam por colidir com a essência da propositura, razão pela qual não propomos o seu acolhimento.

Somos, pois, contrários às emendas de nº 26 e 41. 

Na sequência, a emenda de nº 27 traz nova redação ao “caput” do artigo 17 da propositura, de modo a excluir a previsão da conduta dolosa, da ocorrência de fraude e da prática de simulação pelo contribuinte, para fins de acarretar a suspensão das contrapartidas previstas. Entendemos que tal supressão deforma o projeto original e prejudica seus objetivos, motivo pelo qual somos contrários à emenda de nº 27.

A emenda de nº 34 confere nova redação ao artigo 11 do projeto, impondo o prazo máximo de dez anos para que a Secretaria da Fazenda implemente a classificação prevista no artigo 5º da propositura, e substitui a previsão do “regulamento” pela “lei”. Conforme já ponderado nessa oportunidade, o teor da referida emenda está em descompasso com o artigo 47, inciso II da Carta Paulista, além de prejudicar a aplicação da lei, caso seja aprovada.

Somo, pois, pela rejeição da emenda de nº 34.

Na sequência, a emenda de nº 35 propõe nova redação aos §§ 1º, 2º, 5º e 6º do artigo 5º do projeto, pretendendo, resumidamente, substituir a previsão do “regulamento” por “lei específica”, bem como modificar a abrangência dos fatos geradores para fins de aplicação dos critérios de classificação que, nos termos da redação original, deverão ser considerados exclusivamente aqueles ocorridos após a publicação da lei complementar. Porém, a referida emenda pretende levar em consideração os fatos geradores ocorridos cinco anos antes da publicação do diploma legal. Esta emenda contraria o disposto no artigo 106 do Código Tributário Nacional, que prevê exceções ao princípio da irretroatividade da lei tributária, por não se enquadrar em qualquer hipótese legal.

Somos, pois contrários à emenda de nº 35.

Por sua vez, a emenda de nº 36 pretende inserir novos incisos ao artigo 5º do projeto, de modo a criar novos critérios de classificação. Tal emenda, além de incluir parâmetros que não se coadunam com a essência da propositura, traz ainda matérias alheias à ordem tributária, razão pela qual somos contrários à emenda de nº 36.

A emenda de nº 39 insere o parágrafo único ao artigo 11 do projeto, determinando que haja, anualmente, audiência pública na Assembleia Legislativa para apresentação dos resultados do programa e de seu cronograma de implementação. A pretendida modificação carece de elementos que sustentem o seu acolhimento, visto que a questão da transparência já se encontra contemplada no projeto, sem prejuízo ainda do controle externo a que está sujeito o Poder Executivo (artigo 20, inciso VI da Constituição do Estado). É medida redundante que já encontra amparo no sistema jurídico vigente.

Somos, assim, contrários à emenda de nº 39.

A emenda de nº 42 insere o parágrafo único ao artigo 16 da propositura, dispondo sobre a vedação da concessão de contrapartidas diferentes das expressamente enumeradas na lei que se pretende aprovar, estipuladas para cada classificação do contribuinte. A medida pretendida configurar-se-ia inócua se acatada, posto que ao Poder Público só é permitida ação em decorrência de expressa autorização legislativa. Qualquer inovação que se pretenda, fora do texto legal, recairia em evidente ilegalidade e seria nula de pleno direito.

Somos, assim, contrários à emenda de nº 42. 

Na sequência, a emenda de nº 56 pretende acrescentar o inciso IV ao artigo 5º do projeto, de modo a vedar o acesso aos benefícios tributários àqueles contribuintes que tenham débitos inscritos em dívida ativa. Conforme já analisado nessa oportunidade, consideramos que tal inclusão vai de encontro com a essência do projeto original, podendo não se compatibilizar com este, razão pela qual somos contrários à emenda de nº 56.

A emenda de nº 64 dá nova redação ao inciso I do artigo 5º da propositura, na seguinte conformidade: “I – obrigações pecuniárias tributárias declaradas, vencidas e não pagas relativas ao ICMS”. A mudança proposta é a inserção do termo “declaradas”, o que altera os critérios de classificação instituídos pelo presente projeto, prejudicando os objetivos almejados, razão pela qual nos opomos ao seu acolhimento.

Contrários à emenda de nº 64 é o nosso posicionamento.

Por sua vez, a emenda de nº 65 propõe a inserção de parágrafo único ao artigo 15 do projeto, de modo a dispor que os contribuintes classificados nas categorias “A+”, “A”, “B” e “C” terão certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de forma automática. Observe-se que tal emenda pretende disciplinar matéria não prevista na iniciativa do Executivo, e que a emissão das certidões na forma proposta não apresenta qualquer critério que justifique tal procedimento. Por ser estranha ao projeto, o acatamento de tal proposta configuraria vício formal ao projeto, pois contraria os ditames da Lei Complementar nº 683, de 1999.

Somos, pois, contrários à emenda de nº 65.

As emendas de nºs 9 e 10 pretendem inserir novos dispositivos ao Capítulo VII – Das Disposições Finais, sendo que a de nº 9 se refere à atribuição e remuneração do cargo de julgador tributário, e a de nº 10 propõe alteração da Lei Complementar nº 1.059, de 2008, no que se refere ao prêmio de produtividade do cargo de agente fiscal de rendas. Acerca de tais emendas, conclui-se que versam sobre servidores públicos, matéria de iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Executivo, nos termos do artigo 24, § 2º, item 4 da Carta Paulista, além do que também se mostra contrária ao estabelecido na Lei Complementar acima citada. Motivo pelo qual somos contrários às emendas de nºs 9 e 10.

As emendas de nºs 11, 24 e 67 propõem alterações no artigo 4º do projeto, da seguinte forma: (i) a de nº 11 insere o item 6 ao parágrafo único do dispositivo, de modo a inserir nova espécie de solução de problemas de tributação; (ii) a de nº 24, ao acrescentar novo parágrafo ao artigo 4º da propositura, pretende disciplinar sobre o sigilo das informações fiscais dos contribuintes; e (iii) a de nº 67 altera o “caput” do referido dispositivo, propondo modificação relacionada à participação dos contribuintes na formulação de políticas públicas, na seara tributária. Concluímos que referidas emendas tratam de assuntos já devidamente contemplados no PLC 25/2017.

Somos, assim, contrários às emendas de nºs 11, 24 e 67.

Seguindo a análise das emendas parlamentares, a de nº 12 insere o § 7º no artigo 5º do projeto, dispondo que a primeira avaliação para classificação do contribuinte ocorrerá após seis meses da publicação da lei. Observe-se que tal disciplina já está prevista na propositura, no § 2º do mencionado artigo, e que a modificação proposta tornará inconsistente a redação legislativa, além de engessar o Poder Executivo com a imposição de tal prazo, razão pela qual não recomendamos o acolhimento da emenda de nº 12.

Somos assim, contrários à emenda de n. 12.

Passamos agora a analisar as emendas de nºs 18, 29, 30, 32, 47, 50, 52, 59, 61, 62 e 63, que alteram os artigos 18 e 19 da propositura, que versam sobre a possibilidade de adesão ao programa de outros servidores fazendários, além dos agentes fiscais de renda. Da leitura das referidas emendas, conclui-se que a disciplina da matéria incumbe ao Chefe do Executivo, nos termos do que determina o artigo 24, § 2º, item 4 da Carta Paulista, conforme já observado nessa oportunidade. É matéria estranha ao projeto, e mais uma vez se detecta em tais iniciativas afronta ao disposto na Lei Complementar nº 863, de 1999.

Portanto, somos contrários às emendas de  nºs 18, 29, 30, 32, 47, 50, 52, 59, 61, 62 e 63.

A emenda de nº 20 dá nova redação ao inciso IV do artigo 1º, que trata dos princípios que norteiam a propositura. Consideramos que tal alteração afetará o projeto em sua essência, razão pela qual somos contrários à emenda de nº 20. 

Na sequência, a emenda de nº 22 pretende alterar a alínea “a” do inciso V do artigo 2º do projeto, que versa sobre a Administração Tributária e seus servidores. Conforme já observado na presente análise, a iniciativa legislativa incumbe ao Chefe do Executivo, motivo pelo qual não recomendamos o acolhimento da emenda de nº 22.

Somos assim, contrários à emenda de n. 22.

Passamos a analisar as emendas de nºs 31, 33, 44, 45, 51, 53, 54, 55 e 68, que versam sobre servidores públicos, remuneração, alterações legislativas dos mesmos, bem como matérias alheias ao presente projeto. Considerando tal fato, conclui-se que as referidas emendas não devem ser acolhidas pois, além de tratarem de assunto estranho àquele tratado na propositura em apreço, e portanto ilegal, consoante já anteriormente afirmado, a iniciativa para legislar seria do Governador do Estado.

Somos, pois, contrários às emendas de nºs 31, 33, 44, 45, 51, 53, 54, 55 e 68.

A emenda de nº 46 pretende acrescentar, onde couber, artigo e parágrafo único ao projeto sob análise, dispondo sobre a obrigatoriedade de consolidação e publicação de relatório contendo as contrapartidas previstas no artigo 15 da propositura. Observe-se que tal pretensão já se encontra contemplada no artigo 20 do projeto.

Somos, assim, contrários à emenda de nº 46.

Na sequência, a emenda de nº 37 pretende acrescentar o item 6 ao parágrafo único do artigo 4º, de modo a serem tornadas públicas as parcerias no caput do referido dispositivo. Consideramos que tal proposta é adequada, compatível com o dever de publicidade e poderá aprimorar o projeto sob análise.

Somos, pois, favoráveis à emenda de nº 37. 

A emenda de nº 40, ao pretender dar nova redação ao artigo 12, e determinar que as alterações dos critérios de classificação serão definidas por lei específica, precedidas de consulta pública e entrarão em vigor após seis meses, contados da data da sua publicação, incorre em imposição de dever à administração pública não previsto no texto original e constitucionalmente vedado, observando ainda que já está contemplado no referido dispositivo o prazo mínimo a ser respeitado de pelo menos seis meses.

Somos, pois, contrários à emenda de nº 40.

Na sequência, as emendas de nºs 43 e 49 pretendem alterar o artigo 20 da propositura, sendo que a de nº 43 acrescenta os §§ 1º e 2º ao referido dispositivo, com relação à publicação a que se refere o “caput” do dispositivo, criando obrigação adicional ao Poder Executivo de apresentar anualmente o relatório na Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento desta Casa. Por sua vez, a emenda de nº 49 altera a redação do “caput” do artigo 20, de modo a simplificar o texto original.

No que tange à emenda de nº 43, observamos que a obrigação adicional criada já existe no artigo 52-A da Carta Paulista, portanto somos pela sua rejeição. 

Quanto à emenda de nº 49, consideramos que a modificação proposta poderá melhorar a redação do projeto original, razão pela qual somos pela sua aprovação.

A emenda de nº 66 acrescenta novo § 2º ao artigo 7º da propositura, renumerando-se os demais, de modo a prever a hipótese de perda da suspensão da exigibilidade de determinado débito, caso em que caberá o contribuinte comprovar o reestabelecimento da suspensão para recompor a sua classificação. A presente emenda traz uma disciplina importante que não constou do projeto original, e que poderá assim aprimorá-lo.

Somos, pois favoráveis à emenda de nº 66.

Por fim, a emenda de nº 19 acrescenta novo artigo 22, renumerando-se os demais, objetivando alterar o artigo 30 da Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2008, que trata da forma de definição dos indicadores globais e os critérios de apuração e avaliação da Participação nos Resultados – PR, que constitui prestação pecuniária eventual e desvinculada da remuneração do cargo de agente fiscal de rendas, que poderá percebê-la de acordo com o cumprimento de metas estipuladas pela Administração. Mais uma vez detectamos a inserção de matéria estranha ao escopo da propositura, o que, de pronto, obsta seu acolhimento pelas razões já expendidas anteriormente. Pela rejeição da emenda nº 19 é o nosso parecer.

Por todo o exposto e pelos aspectos que nos cabe examinar, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 25, de 2017, e das emendas de números 3, 4, 37, 49 e 66, bem como das emendas de nº 6 e 48 na forma da Subemenda apresentada, e pela rejeição das demais emendas. 

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e às emendas de nº 3, 4, 37, 49 e 66, bem como às emendas de nº 6 e 48 na forma da subemenda apresentada, e pela rejeição das demais emendas.
Sala das Comissões, em 25/10/2017.
a) Célia Leão – Presidente
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